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Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/08/2012 a 31/08/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO. ALEGADA
INCONSTITUCIONALIDADE. NAO CONHECIMENTO.

Nos termos da Sumula CARF 2, “o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”. Desse modo,
ndo se conhece de alegacdo de inconstitucionalidade de multa, por
violagao da proibi¢ao do uso de tributo com efeito de confisco.

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. LANCAMENTO TRIBUTARIO.
PRELIMINAR DE NULIDADE. AUSENCIA DE MOTIVAGAO. ALEGADA
CONTRARIEDADE COM AS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS E COM AS
ALEGACOES RECURSAIS. SOBREPOSICAO A ARGUMENTACAO DE MERITO.
REJEICAO.
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Se o 6rgdo julgador de origem errou por apreciar equivocadamente as
provas apresentadas, por falhar na aplicacdo de precedentes vinculantes
firmados pelo Supremo Tribunal Federal, além de orientacdes da propria
administracdo tributaria, tais questdes se revelam matéria de fundo,
proprias de revisdo da fundamentacdo recursal (error in judicando), e nao,
propriamente, erro de procedimento ou de aplicagdio de normas
regulamentares (error in procedendo).

DECADENCIA. MULTA ISOLADA.

Nos termos da Sumula CARF 148, “[n]o caso de multa por descumprimento
de obrigacdo acesséria previdenciadria, a afericio da decadéncia tem
sempre como base o art. 173, |, do CTN, ainda que se verifique pagamento
antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha sido fulminada
pela decadéncia com base no art. 150, § 42, do CTN”.

TAXA SELIC. APLICAGAO SOBRE O VALOR DA MULTA. POSSIBILIDADE.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/08/2012 a 31/08/2015
			 
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
				 Nos termos da Súmula CARF 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Desse modo, não se conhece de alegação de inconstitucionalidade de multa, por violação da proibição do uso de tributo com efeito de confisco.
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE COM AS PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS E COM AS ALEGAÇÕES RECURSAIS. SOBREPOSIÇÃO À ARGUMENTAÇÃO DE MÉRITO. REJEIÇÃO.
				 Se o órgão julgador de origem errou por apreciar equivocadamente as provas apresentadas, por falhar na aplicação de precedentes vinculantes firmados pelo Supremo Tribunal Federal, além de orientações da própria administração tributária, tais questões se revelam matéria de fundo, próprias de revisão da fundamentação recursal (error in judicando), e não, propriamente, erro de procedimento ou de aplicação de normas regulamentares (error in procedendo).
				 DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA.
				 Nos termos da Súmula CARF 148, [n]o caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
				 TAXA SELIC. APLICAÇÃO SOBRE O VALOR DA MULTA. POSSIBILIDADE.
				 Nos termos da Súmula 108/CARF, [i]ncidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
				 TAXA SELIC. APLICAÇÃO SOBRE O VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO INADIMPLIDO. POSSIBILIDADE.
				 Segundo a orientação consolidada na Súmula CARF 4, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, rejeitar a preliminar e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Por brevidade, transcrevo o relatório elaborado pelo órgão julgador de origem:
		 
		 Conforme o Termo de Verificação Fiscal, a autuada realizou compensação com falsidade da declaração, tendo informado nas GFIP a existência de crédito financeiro proveniente de precatórios adquiridos, originários do processo judicial 00054-05.1990.5.11.0053-3, da 3a. Vara do Trabalho de Boa Vista.
		 Esclarece que todo o procedimento para aquisição dos créditos e sua utilização deu-se mediante orientação da empresa Pitassi Consultoria em Gestão Empresarial Ltda. A legislação de regência veda a utilização de tal crédito em compensação na forma efetuada pela autuada.
		 Assim, a compensação foi glosada (lançamento em separado no processo 13851.721692/2017-19) sendo aplicada na presente autuação a multa isolada prevista no § 10 do artigo 89 da Lei n° 8.212/91, no valor de R$ 1.538.084,64 (um milhão, quinhentos e trinta e oito mil, oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos).
		 Da Impugnação:
		 Regularmente cientificada, a autuada apresentou impugnação tecendo considerações preliminares e alegando, em síntese, que: - Ocorreu a decadência parcial, nos termos do artigo 150, § 4o do CTN.
		 - O lançamento é nulo por ausência de fundamentação, em ofensa ao princípio da motivação, pois, no presente caso, houve imputação da multa, nos termos do artigo 89, § 10 da Lei n° 8.212/91, sem qualquer fundamentação, muito menos prova efetiva dos requisitos legais, não sendo expostos a motivação e os elementos de fato e de direito que levariam à aplicação da penalidade que, entre os requisitos, exige a falsidade.
		 - A fiscalização nada menciona a respeito do responsável e único executor dos procedimentos (a Pitassi Consultoria).
		 - Independentemente disso, entende pela licitude e legitimidade da compensação realizada, para não dizer que, ao menos, tratar-se ia de tema controvertido.
		 - A glosa de compensação é fundada nos artigos 30 a 43 da Lei 12.341/2011. Contudo o poder liberatório de precatório alimentar e a viabilidade jurídica da compensação com tributos federais decorre diretamente da Constituição Federal (artigo 78 do ADCT), dispensando a regulação por intermédio de lei.
		 - Cita o § 10 do artigo 89 da Lei 8.212/91 e discorre acerca dos requisitos que devem ser verificados para a aplicação da multa questionada, concluindo pela impossibilidade de sua imputação, inclusive por observância ao princípio da consunção.
		 - Pautando-se em argüição de inconstitucionalidade por ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pleiteia o afastamento, ou, ao menos a redução da multa imposta.
		 - Descabe a incidência de juros sobre a multa aplicada.
		 Ao final, requer o acolhimento de seus argumentos e a procedência da impugnação.
		 
		 Referido acórdão foi assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/08/2012 a 31/08/2015
		 DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA.
		 Em se tratando de multa isolada decorrente de compensação indevida, realizada com falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, conta-se o prazo decadencial de 05 (cinco) anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado vez que a multa aplicada não está relacionada ao recolhimento dos tributos devidos, não havendo que se falar, portanto, em antecipação do pagamento.
		 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAÇÃO APRESENTADA PELO SUJEITO PASSIVO. MULTA ISOLADA. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do artigo 44 da Lei 9.430/96, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGÜIÇÃO. AFASTAMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
		 A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da argüição de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE MULTA. APLICABILIDADE. Após o lançamento, incidem juros sobre a multa, pois, esta integra o crédito tributário lançado.
		 
		 Cientificado do resultado do julgamento da impugnação em 14/05/2018, uma segunda-feira (fls. 104), o recorrente interpôs o presente recurso voluntário em 30/05/2018, uma quarta-feira (fls. 105), em que se sustenta, sinteticamente, as mesmas razões da impugnação.
		 Assim, pede-se a desconstituição da multa isolada.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Presentes os pressupostos, conheço parcialmente do recurso voluntário, com exceção das matérias delineadas a seguir.
		 Nos termos da Súmula CARF 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Desse modo, não se conhece de alegação de inconstitucionalidade de multa. Analiso a preliminar de nulidade.
		 Conforme observam Szente e Lachmeyer (Szente et al., 2016):
		 
		 A observância da prolação de decisões administrativas aos requisitos tanto da lei quanto de direitos fundamentais é necessária para a aceitação dos atos administrativos um exercício legítimo do poder público.
		 
		 A imprescindibilidade da motivação decorre do caráter plenamente vinculado do lançamento (art. 142, par. ún., 145, III e 149 do CTN, associados à Súmula 473/STF) e da circunstância de ele se tratar de ato administrativo (art. 50 da Lei 9.784/1999).
		 Afinal, sabe-se que a presunção de validade do lançamento tributário será tão forte quanto for a consistência de sua motivação, revelada pelo processo administrativo de constituição do crédito tributário e, dessa forma, o processo administrativo de controle da validade do crédito tributário pauta-se pela busca do preciso valor do crédito tributário (AI 718.963-AgR, Segunda Turma, julgado em 26/10/2010, DJe-230 DIVULG 29-11-2010 PUBLIC 30-11- 2010 EMENT VOL-02441-02 PP-00430).
		 A propósito,
		 
		 por respeito à regra da legalidade, à indisponibilidade do interesse público e da propriedade, a constituição do crédito tributário deve sempre ser atividade administrativa plenamente vinculada. É ônus da Administração não exceder a carga tributária efetivamente autorizada pelo exercício da vontade popular.
		 Assim, a presunção de validade juris tantum do lançamento pressupõe que as autoridades fiscais tenham utilizado os meios de que legalmente dispõem para aferir a ocorrência do fato gerador e a correta dimensão dos demais critérios da norma individual e concreta, como a base calculada, a alíquota e a sujeição passiva.
		 (RE 599194 AgR, Segunda Turma, julgado em 14/09/2010, DJe-190 DIVULG 07-10- 2010 PUBLIC 08-10-2010 EMENT VOL-02418-08 PP-01610 RTJ VOL-00216-01 PP00551 RDDT n. 183, 2010, p. 151-153)
		 
		 Agustín Gordillo faz uma observação muito interessante e que julgo útil para o estudo das presunções e do ônus processual probatório a envolver atos administrativos em sentido amplo:
		 
		 Claro está, se o ato não cumpre sequer com o requisito de explicitar os fatos que o sustentam, caberá presumir com boa certeza, à mingua de prova em contrário produzida pela Administração, que o ato não tem tampouco fatos e antecedentes que o sustentem adequadamente: se houvesse tido, os teria explicitado.
		 (Tratado de derecho administrativo. Disponível em http://www.gordillo.com/tomos_pdf/1/capitulo10.pdf, pág. X-26).
		 
		 A ausência de fundamentação adequada é hipótese de nulidade do julgamento, conforme se observa nos seguintes precedentes:
		 
		 Numero do processo:35710.003162/2003-29
		 Turma:Sexta Câmara Seção:Segundo Conselho de Contribuintes Data da sessão:Thu Dec 04 00:00:00 UTC 2008 Data da publicação:Thu Dec 04 00:00:00 UTC 2008
		 Ementa:CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/09/1991 a 31/01/1998 NORMAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AMPLA DEFESA. NULIDADE.
		 É nula a decisão de primeira instância que, em detrimento ao disposto no artigo 50 da Lei n° 9.784/99, c/c artigo 31 do Decreto n° 70.235/72 e, bem assim, aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa, é proferida sem a devida motivação e fundamentação legal clara e precisa, requisitos essenciais à sua validade. Processo Anulado.
		 
		 Numero da decisão:206-01.727
		 Decisão:ACORDAM os Membros da SEXTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em anular a Decisão de Primeira Instância. Ausente ocasionalmente o conselheiro Lourenço Ferreira do Prado.
		 Nome do relator:RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA
		 Numero do processo:19311.720257/2016-71 Turma:Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Terceira Seção Câmara:Terceira Câmara Seção:Terceira Seção De Julgamento Data da sessão:Wed Feb 27 00:00:00 UTC 2019 Data da publicação:Tue Mar 19 00:00:00 UTC 2019 Ementa:Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2012
		 DECISÃO NULA. NÃO ENFRENTAMENTO DE TODAS AS QUESTÕES.
		 Merece ser declarada nula a decisão de primeiro grau que não enfrenta todas as questões com potencial de modificar o lançamento, sendo necessário o retorno do expediente à unidade competente, para prolatação de nova decisão, em boa forma. Numero da decisão:3302-006.576 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para anular a decisão de primeiro grau, por não enfrentamento da alegação de inaplicabilidade do percentual de 75% na multa proporcional devido ao seu caráter confiscatório. (assinado digitalmente) Paulo Guilherme Déroulède - Presidente. (assinado digitalmente) Corintho Oliveira Machado - Relator. Participaram do presente julgamento os conselheiros: Gilson Macedo Rosenburg Filho, Walker Araujo, Corintho Oliveira Machado, Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Muller Nonato Cavalcanti Silva (Suplente Convocado) e Paulo Guilherme Deroulede (Presidente). Nome do relator:CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
		 
		 Ainda que a técnica de julgamento per relationem fosse admissível ao órgão julgador de origem, o que não é, tanto por ausência de fundamentação legal, como por incompatibilidade lógica, ainda assim seria necessário que o exame da impugnação refutasse, expressa e especificamente, os documentos juntados pelo impugnante.
		 Por sua eficácia persuasiva, em relação ao argumento, aponto os seguintes precedentes:
		 
		 Tema 339/STF
		 O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.
		 
		 Tese 18/STJ
		 A utilização da técnica de motivação per relationem não enseja a nulidade do ato decisório, desde que o julgador se reporte a outra decisão ou manifestação dos autos e as adote como razão de decidir.
		 
		 RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO SEVANDIJA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO INICIAL E DAS PRORROGAÇÕES DA MEDIDA. INIDONEIDADE. RECURSO PROVIDO.
		 1. Consoante imposição do art. 93, IX, primeira parte, da Constituição da República de 1988, todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, exigência que funciona como garantia da atuação imparcial e secundum legis (sentido lato) do órgão julgador. Presta-se a motivação das decisões jurisdicionais a servir de controle, da sociedade e das partes, sobre a atividade intelectual do julgador, para que verifiquem se este, ao decidir, considerou todos os argumentos e as provas produzidas pelas partes e se bem aplicou o direito ao caso concreto.
		 2. A decisão que autorizou a interceptação telefônica carece de motivação idônea, porquanto não fez referência concreta aos argumentos mencionados na representação ministerial, tampouco demonstrou, ainda que sucintamente, o porquê da imprescindibilidade da medida invasiva da intimidade.
		 3. Também as decisões que autorizaram a prorrogação da medida não foram concretamente motivadas, haja vista que, mais uma vez, o Juiz de primeiro grau se limitou a autorizar a inclusão de outros terminais a prorrogação das diligências já em vigor e a exclusão de outras linhas telefônicas, nos moldes requeridos pelo Parquet, sem registrar, sequer, os nomes dos representados adicionados e daqueles em relação aos quais haveria continuidade das diligências, nem sequer dizer as razões pelas quais autorizava as medidas
		 4. Na clássica lição de Vittorio Grevi (Libertà personale dellimputato e costituzione. Giuffrè: Milano, 1976, p. 149), cumpre evitar que a garantia da motivação possa ser substancialmente afastada mediante o emprego de motivações tautológicas, apodíticas ou aparentes, ou mesmo por meio da preguiçosa repetição de determinadas fórmulas reiterativas dos textos normativos, em ocasiões reproduzidas mecanicamente em termos tão genéricos que poderiam adaptar-se a qualquer situação.
		 5. Esta Corte Superior admite o emprego da técnica da fundamentação per relationem. Sem embargo, tem-se exigido, na jurisprudência desta Turma, que o juiz, ao reportar-se a fundamentação e a argumentos alheios, ao menos os reproduza e os ratifique, eventualmente, com acréscimo de seus próprios motivos. Precedentes.
		 6. Na estreita via deste writ, não há como aferir se a declaração de nulidade das interceptações macula por completo o processo penal, ou se há provas autônomas que possam configurar justa causa para sustentar o feito apesar da ilicitude reconhecida.
		 7. Recurso provido para reconhecer a ilicitude das provas obtidas por meio das interceptações telefônicas, bem como de todas as que delas decorreram, de modo que deve o Juiz de Direito desentranhar as provas que tenham sido contaminadas pela nulidade. Extensão de efeitos aos coacusados, nos termos do voto.
		 (RHC n. 119.342/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 6/10/2022.)
		 
		 Como observado algures, entendo que as garantias do processo tributário, ainda que (rectius ainda mais por ser) administrativo, se aproximam das garantias típicas do processo penal. No caso em exame, as alegações de nulidade, por de ausência de observância da verdade material e de motivação, confundem-se com a alegação de má avaliação do conjunto probatório, porquanto o órgão julgador de origem examinou os argumentos e o quadro fático apresentado ao longo da instrução, de modo a reduzir o ponto do recorrente à irresignação quanto ao resultado dessa análise (suposto error in judicando, e não, propriamente, error in procedendo).
		 Com efeito, tanto o lançamento como o acórdão-recorrido estão fundamentados, ainda que com sua fundamentação não concorde a parte-recorrente, e, decidindo como decidiu, não cercearam a defesa, nem infringiram o princípio do contraditório, tampouco deixaram de prestar o controle administrativo.
		 Neste sentido: AgRg no AREsp n. 2.697.148/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 7/11/2024.
		 Diante do exposto, rejeito a preliminar.
		 Também rejeito a preliminar de decadência, nos termos do acórdão-recorrido:
		 
		 Com relação ao prazo decadencial, a controvérsia dos autos refere-se à regra para a contagem do qüinqüênio legal, já que, desde a publicação da Súmula Vinculante 08 do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal - que declarou a inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei 8.212/91 - aplicam-se às autuações previdenciárias, em relação à decadência, as disposições contidas no CTN.
		 Nesse caso, consolidou-se o entendimento - em se tratando de multa isolada decorrente de compensação indevida, realizada com falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo - pela incidência da regra do artigo 173, I do CTN, vez que a multa aplicada não está relacionada ao recolhimento dos tributos devidos, não havendo que se falar, portanto, em antecipação do pagamento.
		 Nessa hipótese, conta-se o prazo decadencial de 05 (cinco) anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
		 Considerando que o lançamento só se aperfeiçoou na data da cientificação do sujeito passivo (em 11/01/2018, conforme fls. 49) e a multa imposta refere-se ao período de 08/2012 a 08/2015, a contagem do lustro decadencial na forma estabelecida no artigo 173, I do CTN importa no reconhecimento da decadência nas competências 08/2012 a 11/2012, além do décimo terceiro salário de 2012, pois, a multa referente a tais competências poderia ter sido aplicada em 2012, já que os prazos para declarar as contribuições referentes a tais competências e efetuar os decorrentes recolhimentos venceram-se em 2012, contando-se 05 (cinco) anos a partir de 01/01/2013, com término desse prazo em 31/12/2017.
		 
		 Ademais, confira-se:
		 
		 Súmula CARF nº 148
		 No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN, ainda que se verifique pagamento antecipado da obrigação principal correlata ou esta tenha sido fulminada pela decadência com base no art. 150, § 4º, do CTN.
		 
		 Diante do exposto, rejeito ao argumento.
		 Ademais o recorrente argumenta inexistir base legal para incidência de juros sobre o valor da multa.
		 Porém, o art. 161 do CTN prevê expressamente a incidência de juros sobre o crédito tributário inadimplido. O art. 113, §1º, do mesmo código dispõe que a penalidade pecuniária compõe a obrigação principal, sendo portanto compreendida no conceito de crédito tributário.
		 Também nos termos da Súmula 108/CARF:
		 
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 
		 Por fim, segundo a orientação consolidada na Súmula CARF 4, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 Diante do exposto, rejeito o argumento. Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso voluntário, com exceção das alegações de inconstitucionalidade, REJEITO as preliminares, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
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Nos termos da Sumula 108/CARF, “[ilncidem juros moratérios, calculados a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre
o valor correspondente a multa de oficio”.

TAXA SELIC. APLICACAO SOBRE O VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO
INADIMPLIDO. POSSIBILIDADE.

Segundo a orientacdo consolidada na Sumula CARF 4, “a partir de 12 de
abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo
de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagao e
Custddia - SELIC para titulos federais”

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer
parcialmente do Recurso Voluntario, rejeitar a preliminar e, no mérito, na parte conhecida, em
negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator
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Assinado Digitalmente
Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da reunido de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira
da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela,
Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Por brevidade, transcrevo o relatério elaborado pelo 6rgao julgador de origem:

Conforme o Termo de Verificacdo Fiscal, a autuada realizou compensa¢do com
falsidade da declaragdo, tendo informado nas GFIP a existéncia de crédito
financeiro proveniente de precatdrios adquiridos, origindrios do processo judicial
00054-05.1990.5.11.0053-3, da 3a. Vara do Trabalho de Boa Vista.
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Esclarece que todo o procedimento para aquisicdo dos créditos e sua utilizacdo
deu-se mediante orientacdo da empresa Pitassi Consultoria em Gestdo
Empresarial Ltda. A legislacdo de regéncia veda a utilizacdo de tal crédito em
compensacdo na forma efetuada pela autuada.

Assim, a compensacdo foi glosada (lancamento em separado no processo
13851.721692/2017-19) sendo aplicada na presente autuacdo a multa isolada
prevista no § 10 do artigo 89 da Lei n° 8.212/91, no valor de RS 1.538.084,64 (um
milhdo, quinhentos e trinta e oito mil, oitenta e quatro reais e sessenta e quatro
centavos).

Da Impugnacgao:

Regularmente cientificada, a autuada apresentou impugnacdo tecendo
consideracgdes preliminares e alegando, em sintese, que: - Ocorreu a decadéncia
parcial, nos termos do artigo 150, § 40 do CTN.

- O langamento é nulo por auséncia de fundamentacdo, em ofensa ao principio da
motivacdo, pois, no presente caso, houve imputacdo da multa, nos termos do
artigo 89, § 10 da Lei n° 8.212/91, sem qualquer fundamentacdo, muito menos
prova efetiva dos requisitos legais, ndo sendo expostos a motivacdo e os
elementos de fato e de direito que levariam a aplicacdo da penalidade que, entre
os requisitos, exige a falsidade.

- A fiscalizacdo nada menciona a respeito do responsdvel e Unico executor dos
procedimentos (a Pitassi Consultoria).

- Independentemente disso, entende pela licitude e legitimidade da compensacao
realizada, para ndo dizer que, ao menos, tratar-se ia de tema controvertido.
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- A glosa de compensacdo é fundada nos artigos 30 a 43 da Lei 12.341/2011.
Contudo o poder liberatério de precatério alimentar e a viabilidade juridica da
compensag¢do com tributos federais decorre diretamente da Constituicao Federal
(artigo 78 do ADCT), dispensando a regulagdo por intermédio de lei.

- Cita o § 10 do artigo 89 da Lei 8.212/91 e discorre acerca dos requisitos que
devem ser verificados para a aplicagdo da multa questionada, concluindo pela
impossibilidade de sua imputacdo, inclusive por observancia ao principio da
consuncao.

- Pautando-se em argiliicao de inconstitucionalidade por ofensa aos principios da
razoabilidade e da proporcionalidade, pleiteia o afastamento, ou, ao menos a
reducao da multa imposta.

- Descabe a incidéncia de juros sobre a multa aplicada.

Ao final, requer o acolhimento de seus argumentos e a procedéncia da
impugnacao.

Referido acérdao foi assim ementado:




ACORDAO 2202-011.979 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13851.721693/2017-55

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/08/2012 a 31/08/2015
DECADENCIA. MULTA ISOLADA.

Em se tratando de multa isolada decorrente de compensacao indevida, realizada
com falsidade da declaracao apresentada pelo sujeito passivo, conta-se o prazo
decadencial de 05 (cinco) anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado vez que a multa aplicada
ndo esta relacionada ao recolhimento dos tributos devidos, ndo havendo que se
falar, portanto, em antecipa¢do do pagamento.

COMPENSACAO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARACAO APRESENTADA PELO
SUJEITO PASSIVO. MULTA ISOLADA. Na hipdétese de compensacdo indevida,
guando se comprove falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o
contribuinte estard sujeito a multa isolada aplicada no percentual previsto no
inciso | do caput do artigo 44 da Lei 9.430/96, aplicado em dobro, e terda como
base de célculo o valor total do débito indevidamente compensado.

INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGALIDADE. ARGUICAO. AFASTAMENTO DA
LEGISLACAO VIGENTE. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa é incompetente para afastar a aplicacdo da legislacdo
vigente em decorréncia da argliicio de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade
INCIDENCIA DE JUROS SOBRE MULTA. APLICABILIDADE. Apds o langamento,
incidem juros sobre a multa, pois, esta integra o crédito tributario lancado.
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Cientificado do resultado do julgamento da impugnacdo em 14/05/2018, uma
segunda-feira (fls. 104), o recorrente interpds o presente recurso voluntario em 30/05/2018, uma
guarta-feira (fls. 105), em que se sustenta, sinteticamente, as mesmas razoes da impugnacao.

Assim, pede-se a desconstituicao da multa isolada.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Presentes os pressupostos, conheco parcialmente do recurso voluntdrio, com
excecdo das matérias delineadas a seguir.

Nos termos da Sumula CARF 2, “o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Desse modo, ndao se conhece de alegacdo de inconstitucionalidade de multa.
Analiso a preliminar de nulidade.
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Conforme observam Szente e Lachmeyer (Szente et al., 2016):

A observancia da prolacao de decisGes administrativas aos requisitos tanto da lei
quanto de direitos fundamentais é necessdria para a aceitacdo dos atos
administrativos um exercicio legitimo do poder publico.

A imprescindibilidade da motiva¢do decorre do carater plenamente vinculado do
lancamento (art. 142, par. un., 145, lll e 149 do CTN, associados a Sumula 473/STF) e da
circunstancia de ele se tratar de ato administrativo (art. 50 da Lei 9.784/1999).

Afinal, sabe-se que “a presuncdo de validade do lancamento tributario serd tao
forte quanto for a consisténcia de sua motivacdo, revelada pelo processo administrativo de
constituicdo do crédito tributdrio” e, dessa forma, o processo administrativo de controle da
validade do crédito tributdrio pauta-se pela busca do preciso valor do crédito tributario (Al
718.963-AgR, Segunda Turma, julgado em 26/10/2010, DJe-230 DIVULG 29-11-2010 PUBLIC 30-11-
2010 EMENT VOL-02441-02 PP-00430).

A propdsito,

por respeito a regra da legalidade, a indisponibilidade do interesse publico e da
propriedade, a constituicdo do crédito tributdrio deve sempre ser atividade
administrativa plenamente vinculada. E 6nus da Administracdo nio exceder a
carga tributdria efetivamente autorizada pelo exercicio da vontade popular.
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Assim, a presuncdo de validade juris tantum do langcamento pressupfe que as
autoridades fiscais tenham utilizado os meios de que legalmente dispdem para
aferir a ocorréncia do fato gerador e a correta dimensao dos demais critérios da
norma individual e concreta, como a base calculada, a aliquota e a sujeicdo
passiva.

(RE 599194 AgR, Segunda Turma, julgado em 14/09/2010, DJe-190 DIVULG 07-10-
2010 PUBLIC 08-10-2010 EMENT VOL-02418-08 PP-01610 RTJ VOL-00216-01
PP00551 RDDT n. 183, 2010, p. 151-153)

Agustin Gordillo faz uma observacdo muito interessante e que julgo util para o
estudo das presuncdes e do “6nus processual probatério” a envolver atos administrativos em
sentido amplo:

Claro estd, se o ato ndo cumpre sequer com o requisito de explicitar os fatos que
o sustentam, caberd presumir com boa certeza, a mingua de prova em contrario
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produzida pela Administra¢do, que o ato ndo tem tampouco fatos e antecedentes
gue o sustentem adequadamente: se houvesse tido, os teria explicitado.

(Tratado de derecho administrativo. Disponivel em
http://www.gordillo.com/tomos_pdf/1/capitulo10.pdf, pag. X-26).

A auséncia de fundamentacao adequada é hipétese de nulidade do julgamento,
conforme se observa nos seguintes precedentes:

Numero do process0:35710.003162/2003-29

Turma:Sexta Camara Secdo:Segundo Conselho de Contribuintes Data da
sessdo:Thu Dec 04 00:00:00 UTC 2008 Data da publicagdo:Thu Dec 04 00:00:00
UTC 2008

Ementa:CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuragdo:
01/09/1991 a 31/01/1998 NORMAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
MOTIVACAO E FUNDAMENTACAO DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA.
PRINCIPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AMPLA DEFESA. NULIDADE.

E nula a decisdo de primeira instancia que, em detrimento ao disposto no artigo
50 da Lei n°® 9.784/99, c/c artigo 31 do Decreto n° 70.235/72 e, bem assim, aos
principios do devido processo legal e da ampla defesa, é proferida sem a devida
motivacdo e fundamentacdo legal clara e precisa, requisitos essenciais a sua
validade. Processo Anulado.
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Numero da decisdo:206-01.727

Decis30:ACORDAM os Membros da SEXTA CAMARA do SEGUNDO CONSELHO DE
CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em anular a Decisdo de Primeira
Instancia. Ausente ocasionalmente o conselheiro Lourenco Ferreira do Prado.

Nome do relator:RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OLIVEIRA

Numero do processo:19311.720257/2016-71 Turma:Segunda Turma Ordinaria da
Terceira Camara da Terceira Secdo Camara:Terceira Camara Secdo:Terceira Se¢do
De Julgamento Data da sessdo:Wed Feb 27 00:00:00 UTC 2019 Data da
publicagdo:Tue Mar 19 00:00:00 UTC 2019 Ementa:Assunto: Processo
Administrativo Fiscal Ano-calendario: 2012

DECISAO NULA. NAO ENFRENTAMENTO DE TODAS AS QUESTOES.

Merece ser declarada nula a decisdo de primeiro grau que ndo enfrenta todas as
guestdes com potencial de modificar o langamento, sendo necessario o retorno
do expediente a unidade competente, para prolatacdo de nova decisdo, em boa
forma. Numero da decisdo:3302-006.576 Decisdo:Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos. Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos,
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em dar provimento parcial ao recurso, para anular a decisdo de primeiro grau, por
ndo enfrentamento da alegacdo de inaplicabilidade do percentual de 75% na
multa proporcional devido ao seu carater confiscatdrio. (assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulede - Presidente. (assinado digitalmente) Corintho
Oliveira Machado - Relator. Participaram do presente julgamento os conselheiros:
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Walker Araujo, Corintho Oliveira Machado, Jose
Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Muller Nonato
Cavalcanti Silva (Suplente Convocado) e Paulo Guilherme Deroulede (Presidente).
Nome do relator:CORINTHO OLIVEIRA MACHADO

Ainda que a técnica de julgamento per relationem fosse admissivel ao érgao
julgador de origem, o que ndo é, tanto por auséncia de fundamentagdo legal, como por
incompatibilidade légica, ainda assim seria necessdrio que o exame da impugnacdo refutasse,
expressa e especificamente, os documentos juntados pelo impugnante.

Por sua eficacia persuasiva, em relacdio ao argumento, aponto os seguintes
precedentes:

Tema 339/STF

O art. 93, IX, da Constituicdo Federal exige que o acdérddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame
pormenorizado de cada uma das alegag¢des ou provas.
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Tese 18/ST)

A utilizagao da técnica de motivagdo per relationem nao enseja a nulidade do ato
decisdrio, desde que o julgador se reporte a outra decisdo ou manifestagdo dos
autos e as adote como razdo de decidir.

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAGAO SEVANDIJA. INTERCEPTACAO
TELEFONICA. FUNDAMENTAGAO DA DECISAO INICIAL E DAS PRORROGACOES DA
MEDIDA. INIDONEIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Consoante imposicdao do art. 93, IX, primeira parte, da Constituicdo da
Republica de 1988, "todos os julgamentos dos 6rgdos do Poder Judiciario serdo
publicos, e fundamentadas todas as decisdes, sob pena de nulidade", exigéncia
gue funciona como garantia da atuagdo imparcial e secundum legis (sentido lato)
do érgdo julgador. Presta-se a motivacdao das decisdes jurisdicionais a servir de
controle, da sociedade e das partes, sobre a atividade intelectual do julgador,
para que verifiquem se este, ao decidir, considerou todos os argumentos e as
provas produzidas pelas partes e se bem aplicou o direito ao caso concreto.
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2. A decisdo que autorizou a interceptacdo telefénica carece de motivacado idénea,
porquanto ndo fez referéncia concreta aos argumentos mencionados na
representacdo ministerial, tampouco demonstrou, ainda que sucintamente, o
porqué da imprescindibilidade da medida invasiva da intimidade.

3. Também as decisdes que autorizaram a prorrogacdo da medida ndo foram
concretamente motivadas, haja vista que, mais uma vez, o Juiz de primeiro grau
se limitou a autorizar a inclusdo de outros terminais a prorrogacao das diligéncias
ja em vigor e a exclusdo de outras linhas telefonicas, nos moldes requeridos pelo
Parquet, sem registrar, sequer, os nomes dos representados adicionados e
daqueles em relacdo aos quais haveria continuidade das diligéncias, nem sequer
dizer as razdes pelas quais autorizava as medidas

4. Na classica licdo de Vittorio Grevi (Liberta personale dell'imputato e
costituzione. Giuffré: Milano, 1976, p. 149), cumpre evitar que a garantia da
motivacdo possa ser substancialmente afastada "mediante o emprego de
motivacdes tautolégicas, apoditicas ou aparentes, ou mesmo por meio da
preguicosa repeticdio de determinadas fdérmulas reiterativas dos textos
normativos, em ocasides reproduzidas mecanicamente em termos tao genéricos
gue poderiam adaptar-se a qualquer situacdo."

5. Esta Corte Superior admite o emprego da técnica da fundamentacdo per
relationem. Sem embargo, tem-se exigido, na jurisprudéncia desta Turma, que o
juiz, ao reportar-se a fundamentacdo e a argumentos alheios, ao menos os
reproduza e os ratifique, eventualmente, com acréscimo de seus préprios
motivos. Precedentes.

6. Na estreita via deste writ, ndo ha como aferir se a declaragdo de nulidade das
interceptagdes macula por completo o processo penal, ou se ha provas
autdbnomas que possam configurar justa causa para sustentar o feito apesar da
ilicitude reconhecida.

7. Recurso provido para reconhecer a ilicitude das provas obtidas por meio das
interceptagdes telefonicas, bem como de todas as que delas decorreram, de
modo que deve o Juiz de Direito desentranhar as provas que tenham sido
contaminadas pela nulidade. Extensdo de efeitos aos coacusados, nos termos do
voto.

(RHC n. 119.342/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 20/9/2022, DJe de 6/10/2022.)

Como observado algures, entendo que as garantias do processo tributario, ainda
gue (rectius ainda mais por ser) administrativo, se aproximam das garantias tipicas do processo
penal. No caso em exame, as alegacGes de nulidade, por de auséncia de observancia da verdade
material e de motivacdo, confundem-se com a alegacao de ma avaliagdo do conjunto probatdrio,
porquanto o 6rgao julgador de origem examinou os argumentos e o quadro fatico apresentado ao
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longo da instrucdo, de modo a reduzir o ponto do recorrente a irresignacdo quanto ao resultado
dessa andlise (suposto error in judicando, e ndo, propriamente, error in procedendo).

Com efeito, tanto o lancamento como o acérdao-recorrido estdo fundamentados,
ainda que com sua fundamentag¢dao nao concorde a parte-recorrente, e, decidindo como decidiu,
nao cercearam a defesa, nem infringiram o principio do contraditério, tampouco deixaram de
prestar o controle administrativo.

Neste sentido: AgRg no AREsp n. 2.697.148/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 7/11/2024.

Diante do exposto, rejeito a preliminar.

Também rejeito a preliminar de decadéncia, nos termos do acérdao-recorrido:

Com relacgdo ao prazo decadencial, a controvérsia dos autos refere-se a regra para
a contagem do quinqténio legal, ja que, desde a publicacdo da Simula Vinculante
08 do Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal - que declarou a
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei 8.212/91 - aplicam-se as autuacgdes
previdenciarias, em relacdo a decadéncia, as disposi¢cdes contidas no CTN.

Nesse caso, consolidou-se o entendimento — em se tratando de multa isolada
decorrente de compensacdo indevida, realizada com falsidade da declaracdo
apresentada pelo sujeito passivo - pela incidéncia da regra do artigo 173, | do CTN,
vez que a multa aplicada ndo esta relacionada ao recolhimento dos tributos
devidos, ndo havendo que se falar, portanto, em antecipacdo do pagamento.

Nessa hipdtese, conta-se o prazo decadencial de 05 (cinco) anos a partir do
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primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
efetuado.

Considerando que o langamento s6 se aperfeicoou na data da cientificagdo do
sujeito passivo (em 11/01/2018, conforme fls. 49) e a multa imposta refere-se ao
periodo de 08/2012 a 08/2015, a contagem do lustro decadencial na forma
estabelecida no artigo 173, | do CTN importa no reconhecimento da decadéncia
nas competéncias 08/2012 a 11/2012, além do décimo terceiro salario de 2012,
pois, a multa referente a tais competéncias poderia ter sido aplicada em 2012, ja
gue os prazos para declarar as contribui¢cGes referentes a tais competéncias e
efetuar os decorrentes recolhimentos venceram-se em 2012, contando-se 05
(cinco) anos a partir de 01/01/2013, com término desse prazo em 31/12/2017.

Ademais, confira-se:

Sumula CARF n2 148
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No caso de multa por descumprimento de obrigacdo acesséria previdenciaria, a
afericdo da decadéncia tem sempre como base o art. 173, |, do CTN, ainda que se
verifique pagamento antecipado da obrigacdo principal correlata ou esta tenha
sido fulminada pela decadéncia com base no art. 150, § 42, do CTN.

Diante do exposto, rejeito ao argumento.

Ademais o recorrente argumenta inexistir base legal para incidéncia de juros sobre
o valor da multa.

Porém, o art. 161 do CTN prevé expressamente a incidéncia de juros sobre o crédito
tributario inadimplido. O art. 113, §12, do mesmo cédigo dispde que a penalidade pecuniaria
compde a obrigacdo principal, sendo portanto compreendida no conceito de crédito tributario.

Também nos termos da Simula 108/CARF:

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Por fim, segundo a orientacdo consolidada na Sumula CARF 4, “a partir de 12 de
abril de 1995, os juros moratoérios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela
Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais”.

Diante do exposto, rejeito o argumento. Ante o exposto, CONHECO PARCIALMENTE
do recurso voluntdrio, com excecdo das alegacGes de inconstitucionalidade, REJEITO as
preliminares, e, no mérito, NEGO—LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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